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 EDITAL-CHAMADAPÚBLICAPARACREDENCIAMENTO Nº002/2024  
 

A Prefeitura Municipal de Vera Mendes-PI, pessoa jurídica de direito público, no uso de 
suasprerrogativas legais, através da Secretaria Municipal de Saúde, considerando o disposto na 
LEIFEDERAL Nº 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, PORTARIA GM/MS Nº 90, DE 
3DEFEVEREIRODE2023,PORTARIAGM/MSNº1.370,DE28DESETEMBRODE2023,edemais 
legislaçõespertinentes,dosprincípiosconstitucionaisqueregemosatosdaAdministraçãoPública e 
do presente edital, TORNA PÚBLICO, aos interessados, que a partir de 21/06/2024, 
seencontraráabertooprocessodecredenciamentodepessoajurídicaparafornecimentodeserviços 
de saúde, para atender os usuários do Sistema Único de Saúde, de forma complementar,juntoa 
Rede MunicipaldeSaúde, nomunicípio deVera Mendes–PI. 
OsinteressadosdeverãoapresentaradocumentaçãoparahabilitaçãoeoPedidodeCredenciamento, 
conforme previstos neste Edital, no período compreendido entre às 08h de 26de junho de 
2024, ATÉ ÀS08;30H do dia  16 de julho de 2024,sendo dia 16 de julho de 2024 ás09 da 
manhã, a equipe se juntará para abertura e conferencia dos documentos. A sessão se 
daráde forma presencial, na sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licitações, com sede 
naRuaSão Sebastião, 780,BairroCentro,nacidade deVera Mendes,Piauí. 

 
1 -OBJETO: 

 
1.1. Credenciamento de empresas especializadas para a prestação de serviços de saúde, 
deformacomplementar,paraaSecretariadeSaúdedomunicípiodeVeraMendes–PI,conformidade 
com a legislação aplicável, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 
LC123/2006,bemcomocomoTermo deReferênciae anexos. 

 
1.2. Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se 
credenciamentocomooprocessoadministrativodechamamentopúblicoemqueaAdministraçãoPúbl
icaconvoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os 
requisitosnecessários,secredenciemnoórgãoounaentidadeparaexecutaroobjetoquandoconvocad
os. 

 
1.3. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou 
seja,paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a 
realização decontrataçõessimultâneasemcondições padronizadas. 

 
2. DATA,LOCAL EHORAPARARECEBIMENTODOSENVELOPES 
2.1. OsinteressadosdeverãoapresentaradocumentaçãoparahabilitaçãoeoPedidodeCredenciame
nto, conforme previstos neste Edital, no período compreendido entre às 08h DE 
26DEJUNHODE2024,ATÉÀS08H30MIN DO DIA16 DEJULHODE2024,deformapresencial. 

 
3. REGIMEDEEXECUÇÃO 
3.1. OscredenciadosreceberãopelaprestaçãodosserviçososvaloresdispostosnaTabeladeReferênci
ado SUS. 
3.2. OscredenciadosatenderãooMunicípionaformaestipuladanoTermodeReferência,mediantepr
éviasolicitaçãodaSecretariaMunicipaldeSaúde,nostermosprevistosnesteEdital. 
3.3. Aadministraçãopúblicasolicitaráosserviçosconformeordemcronológicadecredenciamento. 

 
4. DOPRAZODEVIGÊNCIADOCREDENCIAMENTO. 
4.6.A validade do credenciamento para este Edital será de 12 (doze) meses, a contar da data 
depublicaçãonoDiárioOficialdoMunicípio,podendoserprorrogadaporiguaisperíodos,conformeint
eresse e necessidade doórgão. 

 
5. DAAPRESENTAÇÃODO REQUERIMENTODEPARTICIPAÇÃO 
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5.1 As propostas serão recebidas em dois envelopes lacrados (01 e 02), na 
PrefeituraMunicipal selecionada(s) pelo(s) grupos formal, informal e fornecedores 
individuais, deacordocomoAnexo abaixo–conformeespecificações: 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE. UND. 

1 CONSULTAMÉDICA-DERMATOLOGIA 140 UND. 

2 CONSULTAMÉDICA-ENDOCRINOLOGIA 140 UND. 

3 CONSULTAMÉDICA-GINECOLOGIA 140 UND. 

4 CONSULTAMÉDICA-NEUROCIRURGIA 140 UND. 

5 CONSULTAMÉDICA-PSIQUIATRIA 140 UND. 

6 CONSULTAMÉDICA-PEDIATRIA 140 UND. 

7 CONSULTAMÉDICA-OFTAMOLOGIA 140 UND. 

 
5.1 – O início da prestação dos serviços deve observar o que diz o cronograma 
definidopelaSecretariadeSaúde noatocontratual. 
5.2 –TermodeRecebimento/Serviçoéoinstrumentoqueatestaqueosprodutos/serviços 
entregues estão de acordo com o cronograma previsto no contrato edentrodos 
padrõesdequalidadeexigidos, noatodaentrega/prestação. 
5.3 - O TERMO DE RECEBIMENTO/SERVIÇO deve ser assinado pelo representante 
daUnidade Executora e pelos participantes dos grupos: Formal, Informal e 
FornecedorIndividual. 

 
6. DASCONDIÇÕESDEPARTICIPAÇÃONOCREDENCIAMENTO 
6.1. PoderãoparticipardesteCredenciamentointeressadoscujoramodeatividadesejacompatívelco
moobjetodestalicitação; 
6.2. Poderãoparticipardopresentecredenciamentotodasaspessoasjurídicasoufísicas,prestadoras 
de serviços, que atuem na área de saúde e comprovem regularidade jurídica e fiscal,qualificação 
técnica, capacidade operacional, aceitem as exigências estabelecidas nas normas 
doSistemaÚnicodeSaúde–SUSequecumpramtodasasdemaisexigênciasprevistasnesteedital; 
6.4. Pessoas Jurídicas ou físicas que atendam a todas as normas do Sistema Único de 
Saúde,Portarias do Ministério da Saúde que regulamentam os serviços a serem prestados, além 
denormas estabelecidasemâmbito estaduale municipal; 
6.5. Pessoas Jurídicas ou físicas que atendem na base territorial do município de Vera Mendes 
ePicos-PI. 
6.6. Nãopoderãoparticipardestalicitaçãoosinteressados: 

a) proibidosdeparticiparde  licitaçõesecelebrarcontratosadministrativos,  
naformadalegislação vigente; 

b) quenãoatendamàscondiçõesdesteEditaleseu(s)anexo(s); 
c) estrangeirosquenãotenhamrepresentaçãolegalnoBrasilcompoderesexpressospar

arecebercitaçãoeresponderadministrativaoujudicialmente; 
d) queseenquadremnasvedaçõesprevistasnosartigos9ºe14daLeinº14.133/2021; 
e) queestejamsobfalência,concursodecredores,concordataouemprocessodedissoluç

ãoou liquidação; 
f) organizaçõesdaSociedadeCivildeInteressePúblico-

OSCIP,atuandonessacondição(Acórdão nº746/2014-TCU-Plenário); 
6.7. Apessoajurídicapoderáparticipardalicitaçãoemconsórcio,observadasasregrasdoart.15daLei
nº14.133/2021. 
6.8. É vedada a participação no processo de credenciamento de pessoa física ou jurídica 
que:I-estejaimpedidadelicitaroucontratarcoma administraçãopúblicafederal;ou 
II-
mantenhavínculodenaturezatécnica,comercial,econômica,financeira,trabalhistaoucivilcomdirige
ntedoórgãooudaentidadecredencianteoucomagentepúblicoquedesempenhe 
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função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
delesseja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceirograu. 
6.9. Constatada a existência de sanção impeditiva, esta comissão permanente de licitação, 
nãopermitiráaointeressadoparticipardocredenciamento,enquantoperduraremassanções. 
6.10. Osinteressadosdeverãoatuaremramodeatividadecompatívelcomoobjetodocredenciament
o. 
6.11. A comissão de contratações/agente de contratação poderá realizar diligências, a 
qualquermomento, com o objetivo de verificar se a documentação apresentada atende às 
exigênciascontidas neste edital, bem como, de toda a documentação apresentada pelos 
CREDENCIADOSinteressadosnocredenciamento,podendoexigirapresentaçãodedocumentaçãoco
mplementar. 

 
7. DOPERÍODODEHABILITAÇÃOEVERIFICAÇÃODOSDOCUMENTOS 
7.1. Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados deverão 
entregartodaadocumentação dehabilitaçãoaté adata limite. 
7.2 A análise dos documentos de habilitação será realizada pela comissão de 
contratação/agentedecontratação. 
7.3 Os documentos de habilitação serão examinados pela comissão de contratação que 
verificaráaautenticidade dascertidões. 
7.4 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
oufalhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisãofundamentada,registradaemataeacessívelatodos,atribuindo-
lheseficáciaparafinsdehabilitação. 
7.5 Serão considerados habilitados e credenciadososinteressadosque cumprirem todas 
asexigências deste edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e 
nãomanifestarem interesseemcomplementaradocumentaçãonecessária. 
7.6 Apósaapresentaçãodosdocumentosdehabilitação,ficavedadaasubstituiçãoouaapresentaçãod
enovos documentos, exceto em sededediligência, para: 
I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes,desdequenecessáriaparaapurarfatosexistentesàépocadaabertura docertame;ou 
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
dadocumentação. 

 
8. DAHABILITAÇÃO 

ENVELOPENº.001–DOCUMENTAÇÃOPARAHABILITAÇÃO 
8.1. Para habilitação como credenciado, serão exigidos os documentos necessários e 
suficientespara demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto da contratação, nos 
termos dodispostonosart.62ao art. 70daLeinº14.133, de2021, dividindo-se em: 
8.1.1. DocumentosparaHABILITAÇÃOJURÍDICA: 
a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações devidamente 
registradas,em se tratando de sociedade empresária, e no caso de sociedade por ações 
acompanhadas da AtaarquivadadaAssembleiadaúltima eleiçãodaDiretoriaou 
contratoconsolidado; 
b) decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país, 
eato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central do Brasil 
ouComissãodeValoresMobiliáriosouórgão competente; 
c) indicaçãodorepresentantelegaldaproponente,comarespectivadocumentação,parapraticar 
todos os atos necessários em nome da Instituição Financeira, em todas as etapas 
desteCredenciamento,eparaoexercíciodedireitoseassunçãodeobrigaçõesdecorrentesdoContrato; 
d) certidão ou declaração de que a instituição não se encontra sujeita a processo de 
liquidaçãoextrajudicial,intervençãoouadministração especialtemporária; 
e) Ou, se tratanto de Pessoa Fisica, Certificado de registro do profissional técnico. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art62
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8.1.2. Documentosparacomprovaçãodesuaregularidadefiscal,socialetrabalhista: 

a) provadeinscriçãonoCadastroNacionaldePessoasJurídicas(CNPJ) 
ounoCadastrodePessoasFísicas(CPF); 
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidãoexpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à DívidaAtiva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nostermos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita FederaldoBrasileda Procuradora-GeraldaFazendaNacional. 
c) provaderegularidadecom oFundodeGarantiadoTempodeServiço(FGTS); 
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
Ada Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de1943; 

 
8.1.3. Documentosparacomprovaçãodesuaregularidadeeconômico-financeira 
a) Certidão Negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, 
de09/02/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 90 
(noventa)dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso 
de praçascom mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada 
um dosdistribuidores. 
b) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
dolicitante,caso se trate depessoa física. 

 
8.1.4. Documentosparasuahabilitaçãotécnica: 
a) Apresentar no mínimo 01 (um) atestado (ou declaração) de capacidade técnica, expedidos 
porpessoajurídicadedireitopúblicoouprivadoemnomeeemfavordaempresalicitante,comprovand
o ter realizado serviços similares, compatíveis em características, quantidades deatendimento e 
prazos compatíveis com o objeto deste termo de referência. O(s) atestado(s)deverá(ão) ser 
devidamente assinado(s), carimbado(s) e em papel timbrado da empresa 
ouórgãopúblico,compatívelcomo objeto aser licitado. 
b) Identificação do Responsável Técnico e/ou Responsável Clínico, com nome completo, 
númeroda Carteira de Identidade (RG), número do CPF, número do registro no Conselho 
Regional da suacategoriaprofissional eidentificação doórgão expedidor; 
c) Certificado de registro do profissional técnico responsável pela instituição no Conselho 
Regional da respectiva categoria profissional; 

 
8.1.5. Outrascomprovações: 
a) Declaração de aceitação dos valores constantes da Tabela de Procedimentos do Sistema 
Únicode Saúde para a prestação dos serviços contidos no objeto do presente certame e, também, 
estarde acordo com os critérios nacionais de reajuste, publicados pelo Ministério da Saúde 
(ANEXOIV); 
b) Declaração firmada pelo Diretor Técnico, de que aceita as diretrizes e normas previstas 
naConstituiçãoFederalenasLeis8.080/90e14.133/2021,asPortariasdoMinistériodaSaúdequeregu
lamamatéria elegislação especificamunicipal(ANEXOV); 

 
8.2. Constatadaaexistênciadesanção,aComissãodeContrataçãoreputaráolicitanteinabilitado,porf
altade condiçãodeparticipação. 

 
9. DASFASESDOPROCEDIMENTOPARAOCREDENCIAMENTO 
9.1. Oprocedimentoseletivoparacredenciamentoserácompostopelasseguintesfases: 
a) DivulgaçãodoChamamento; 
b) Prazopararecebimentodasdocumentações; 
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c) AnálisedasdocumentaçõesapresentadaspelaComissãodeContrataçõesepelaequipetécnicadaSe
cretaria deSaúde; 
d) AdjudicaçãoeHomologação. 

 
10. DOCREDENCIAMENTO. 
10.1. Estarãocredenciadostodososlicitantesquecumpriremascondiçõesdehabilitaçãoestipuladas 
neste Edital, devidamente analisadas pela Comissão de Contratações e pela 
equipetécnicadaSecretaria deSaúde. 

 
10. DACELEBRAÇÃOEEXECUÇÃODOTERMODECREDENCIAMENTO 
10.1. O interessado que atender todos os requisitos previstos neste Edital de 
Credenciamentoserá julgado habilitadoe,portanto, credenciado, encontrando-seaptoa assinar o 
TermodeCredenciamentoe prestarosserviçosaosquais se candidatou; 
10.2. A vigência do Termo de Credenciamento para a execução dos serviços será a partir da 
datadeassinatura até 12 (dose)meses; 
10.3. A contratação dar-se-á mediante a emissão da Ordem de Serviço, efetuada pela 
SecretariaMunicipal de Saúde à(s) credenciada(s) convocada(s) para tal fim, observando-se as 
condiçõesestabelecidas neste Edital; 
10.4. AOrdemdeServiçodescreve,nomínimo,ademandaespecíficaaserexecutada,dopresenteEdita
l. 
10.5. A demanda ou serviço a ser solicitada pela Secretaria Municipal de Saúde poderá variar 
deacordo com a demanda do Município, porém obedecendo, aos valores unitários, limite 
totalmensale anualestipuladosnesteedital. 
10.6. Oscredenciadosreconhecem,desdejá,queasordensdeserviçosrepresentamcompromisso 
entre as partes, submetendo-as ao cumprimento do objeto nos prazos, condiçõesconstantes 
destaseditalícias eda legislaçãoaplicável; 
10.7. A credenciada deverá estar em dia com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, com 
oFundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, e com o Ministério do Trabalho, mantendo 
essacondiçãoderegularidadedurantetodaaexecução do pacto. 
10.8 A habilitação e credenciamento não obriga a contratação pela administração pública 
casosejacumprida aagenda de eventosprogramados. 

 
11. DOSPREÇOS 
11.1OspreçosapresentadosnaChamadaPúblicasãopreviamentedefinidospelaEntidadeExecutora, 
e são esses os preços que serão praticados no âmbito dos contratos, ou seja, o preçonãoé critério 
declassificação. 

 
12. DAHOMOLOGAÇÃO 
12.1. Ashomologaçõesacontecerãodaseguinteforma: 
12.2. OsdeferimentosdecredenciamentoserãosubmetidosàhomologaçãopelaSecretariaMunicipal
de Saúde. 
12.3. Os credenciados atenderão o Município em sistema de rodízio, mediante prévia 
solicitaçãodaSecretaria Municipal deSaúde, nostermosdoedital. 
12.4. Caso o credenciado, na convocação para apresentação, se manifestar impossibilitado 
deatender a demanda, deverá comunicar por escrito, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
apartir da convocação. A não manifestação neste prazo autoriza Secretaria Municipal de Saúde 
aconvocaropróximo credenciado. 

 
13. DASHIPÓTESESDEDESCREDENCIAMENTO 
13.1. Serãodescredenciadososprestadoresdeserviçosque: 
13.1.1. DescumpriremquaisquerdascláusulasestipuladasnoTermodeCredenciamentoasercelebra
do. 
13.1.2. Nãomantiveremascondiçõesdehabilitaçãoexigidasparaocredenciamento. 
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14. DARESCISÃO 
14.1. O TERMO DE CREDENCIAMENTO poderá ser rescindido na forma do disposto nos 
artigos137 a 139, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo às sanções aplicáveis, na forma 
destalegislação. 

 
15. DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas desta contratação correrão por conta das seguintes dotações 
orçamentáriasespecíficasdoorçamentode2024epelassuas 
correspondentesparaoexercíciosubsequente. 

 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

TIPO CÓD. DESCRIÇÃO 
FICHA 677   
U.O 02.13.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
FUNÇÃO DE 
GOVERNO 10 Saúde 
SUBFUNÇÃO DE 
GOVERNO 301 Atenção Básica 
PROGRAMA DE GOV. 6022 PROGRAMA DE ATENCAO A SAUDE 
PROJETO/ATIVIDADE 2071 MANUTENCÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE - ASPS 
ELEMENTO DE 
DESPESA 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO 500 Recursos não Vinculados de Impostos 
TIPO CÓD. DESCRIÇÃO 
FICHA 707   

PROJETO/ATIVIDADE 2073 
MANMANUTENCÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - 
CUSTEIOUTENCÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE - ASPS 

FONTE DE RECURSO 600 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 
Governo Fed 

 
 

16. DASSANÇÕESAPLICÁVEIS 
16.1. Odescumprimentodequaisquerdascláusulasouobrigaçõesdiretasouindiretasdecorrentes 
do edital e seus anexos poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas nosartigos155, 156 
e162 da Lei Federal nº14.133/2021 àcontratada. 

 
17. DASDISPOSIÇÕESGERAIS 

17.1. O credenciamento estará aberto aos interessados a partir da data e horário definido 
noitem 2.1desteedital. 
17.2. Fica reservada ao Município de Vera Mendes-PI a faculdade de revogar o 
credenciamentode acordo com a oportunidade e conveniência da Administração, sem assistir 
aos 
interessadosqualquerdireitoàindenização,asseguradooexercíciododireitodaampladefesaedocont
raditório; 
17.3. Será descredenciado a critério do Município de Vera Mendes-PI a tempo durante o curso 
dotermodecredenciamento,aempresacredenciadaquenãomantiverasmesmascondiçõesexigidasp
araahabilitação,bemcomorejeitarqualquerpublicaçãoouveiculação,semapresentar as razões 
objetivas que justifiquem a conduta adotada, ou ainda, que incida nascausas de rescisão. 
17.4 A simples apresentação, pelo interessado, da documentação exigida no presente 
certamenãoinduziráautomáticacelebração docontrato,sendo estasubmetidaàhabilitação. 
17.5 O Município poderá alterar, revogar ou anular o presente credenciamento, na forma da 
lei,semquecaibaaosparticipantesqualquerdireitoareembolso,indenizaçãooucompensação. 

 
18. DOTERMODECONTRATOOUINSTRUMENTOEQUIVALENTE 
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18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
deContratoou emitido instrumento equivalente. 
18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
suaconvocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
ocaso(NotadeEmpenho/CartaContrato/Autorização),sobpenadedecairdodireitoàcontratação,se
mprejuízodassançõesprevistas nesteEdital. 
18.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
aassinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderáencaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal comaviso de recebimento (AR), para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contardadatade seu recebimento. 
18.3. Oprazoprevistonosubitemanteriorpoderáserprorrogado,porigualperíodo,porsolicitaçãojus
tificada doadjudicatário eaceitapelaAdministração 
18.4 OAceitedaNotadeEmpenhooudoinstrumentoequivalente,emitidaàempresaadjudicada,impli
ca no reconhecimento deque: 
18.4.1. ReferidaNotaestásubstituindoocontrato,aplicando-
seàrelaçãodenegóciosaliestabelecidaasdisposiçõesda Leinº14.133/2021; 
18.4.2. Acontratadasevinculaàsuapropostaeàsprevisõescontidasnoeditaleseusanexos; 

 

18.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 
137da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 
139da mesma Lei. 
18.5. OprazodevigênciadacontrataçãoéoestabelecidonoTermodeReferência. 
18.6. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar 
possívelsuspensãotemporáriadeparticipaçãoemlicitação,noâmbitodoórgãoouentidade,proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
odisposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei 
nº10.522/2002,consultaprévia ao CADIN. 
18.7. Naassinaturado contrato,seráexigidaa comprovaçãodas condições de 
habilitaçãoconsignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência docontrato. 
18.7.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 
ocadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
previstasno editaleanexos. 

 
19. DOFORO 
17.1. Esta Chamada Pública é regulada pelas leis brasileiras vigentes, sendo, 
exclusivamente,competente o Foro do Município de Itainopolis-PI, para conhecer e julgar 
quaisquer questõesdeladecorrentes, não dirimidas naseara Administrativa. 

 
20. DASDISPOSIÇÕESFINAIS. 
20.1. Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas 
legaispertinentes. 
20.2. OscasosomissosserãoresolvidoscombasenasdisposiçõesconstantesdaLeinº14.133,de 2021, 
nos princípios de direito público e, subsidiariamente, com base em outras leis que seprestem 
asuprireventuaislacunas. 
20.3. No caso de divergências, as condições previstas no Termo de Credenciamento 
prevalecerãosobreasdesteEditaldecredenciamento. 

 
21. ANEXOS 
21.1. Fazparteintegrantedopresenteexpediente: 

 
AnexoI-TermodeReferência 
AnexoII-Minuta doContrato 
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AnexoIII-FORMULÁRIOPARAPEDIDODECREDENCIAMENTO(Modelo) 
AnexoIV-
DECLARAÇÃODEACEITAÇÃODOSVALORESCONSTANTESDATABELADEPROCEDIMENTOSDOSIS
TEMAÚNICO DESAÚDE (Modelo); 
AnexoV– DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DAS NORMAS DO
 EDITALDECREDENCIAMENTO(Modelo) 

 

VeraMendes-PI,14 de junhode2024. 

 
 

Edileuza De Sousa Santos 
OliveiraAGENTEDECONTRATAÇÃO 



 

 

 

 
 

1. CONDIÇÕESGERAISDACONTRATAÇÃO  
 

1.1 EsteTermodeReferênciaestabeleceasnormasespecíficasparaocredenciamentodeempresasespecializ
adasparaaprestaçãodeserviçosdesaúde,deformacomplementar,paraaSecretariadeSaúdedo 
município de Vera Mendes– PI, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigênciasestabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO ǪTDE. UND. VALOR UNIT. DE 

 REFERENCIA 

1 CONSULTAMÉDICA-DERMATOLOGIA 140 UND. R$ 275,00 

2 CONSULTAMÉDICA-ENDOCRINOLOGIA 140 UND. R$ 275,00 

3 CONSULTAMÉDICA-GINECOLOGIA 140 UND. R$ 275,00 

4 CONSULTAMÉDICA-NEUROCIRURGIA 140 UND. R$ 275,00 

5 CONSULTAMÉDICA-PSIǪUIATRIA 140 UND. R$ 275,00 

6 CONSULTAMÉDICA-PEDIATRIA 140 UND. R$ 275,00 

7 CONSULTAMÉDICA-OFTAMOLOGIA 140 UND. R$ 275,00 

VALOR TOTAL REFERÊNCIA: R$ 269.500,00 (duzentos e sessenta e nove mil e quinhentos reais).  

 

1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no certame e as 
especificaçõestécnicas constantesnesteTermo deReferência, estas sempreprevalecerão. 

 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818,de27de setembro de2021. 

 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, na 
formadoartigo 105 daLein° 14.133, de 2021. 

 
1.5. Parafins dereajustedo valorcontratualseráutilizadooíndiceIPCA-E. 

 
1.6. Nãoseaplicaaocontratoaprevisãodematrizderiscos 

 
1.7. O contrato oferece maiordetalhamentodas 
regrasqueserãoaplicadasemrelaçãoàvigênciadacontratação. 

 
2. 2.Justificativa  

 
2.1. A PrefeituradeVeraMendes-PIidentificou anecessidadedacontrataçãoatravésdaprovocaçãorealizada 
pela Central de Marcação de Consultas e Exames da Secretaria Municipal de Saúde, com base nademanda 
reprimida, comprovada pela fila de espera do sistema de regulação Gestor Saúde, através derelatórios que 
demonstram essa fila, bem como pela reclamação constante de usuários do sistema, devido 
àdemoraoufaltade vagas emdeterminadasespecialidades eexamescomplementares. 

 
2.2. Portanto,visandogarantiroatendimentointegralaospacientesdaredemunicipaldesaúde,baseadonoestud
o técnico preliminar anexo, justifica-se a contratação, de forma complementar, de prestadores deserviços 
de caráter privado,visando ampliar aredede saúdejá existente. 

ANEXOI–TERMO DEREFERÊNCIA 



 

 

3.FUNDAMENTAÇÃOEDESCRIÇÃODANECESSIDADEDACONTRATAÇÃO 

4.DESCRIÇÃODASOLUÇÃOCOMOUMTODOCONSIDERADOOCICLODEVIDADOOBJETOEESPECIFICAÇÃO
DO PRODUTO 

5.5. DAPROPOSTA 

6.DASOBRIGAÇÕESDACONTRATANTEEDACONTRATADA 

7.MODELODEEXECUÇÃODOOBJETO 

 
 

2.3. Dalegislaçãoaplicável. 
 

2.3.1. SeráadotadaaLeiFederalnº14.133/2021,notadamenteseuart.74c/c79incisosItranscritoaseguir: 
“Art.79.Ocredenciamentopoderáserusadonasseguintes 
hipótesesdecontratação:(...) 
I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa 
para a Administração a realização de contratações simultâneas 
em condições padronizadas;”. 

 
2.4. Serãoobservadas,noqueforemaplicáveis,asnormasregulamentarespertinentesaosserviçosexecutados,à
AssociaçãoBrasileiradeNormasTécnicas-ABNT–e,ainda,aoInstitutoNacionaldeMetrologia,Qualidade 
eTecnologia–INMETRO. 

 

 

3.1.AFundamentaçãodaContrataçãoedeseusquantitativosencontra-sepormenorizadaemTópicoespecíficodos 
EstudosTécnicosPreliminares,apêndicedeste TermodeReferência. 

 

 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dosEstudosTécnicosPreliminares,apêndice desteTermo deReferência. 

 

 

5.1. Os interessados deverão apresentar a documentação para habilitação e o Pedido de 
Credenciamento,conforme previstos neste Edital, no período compreendido entre as 08h DE 26 DE JUNHO 
DE 2024, 
ATÉÀS08H30MINDODIA16DEJULHODE2024,deformapresencial,nasededaPrefeituraMunicipaldeVe
raMendes–PI. 

 
5.2. O valor a ser pago é fixo e irreajustável durante toda a vigência do contrato, salvo se houver 
mudançasnaeconomiadopaísqueimpliqueemreajustamentomeramenteparaequilibrarovalordacontrapresta
ção. 
5.3. A vigência do contrato oriundo desse credenciamento será da data de publicação no Diário Oficial 
doMunicípio comvalidade de 12 meses, podendo ser prorrogado no interesse das partes até o 
máximopermitidoemLei, especificamentecombase naLein°. 14133/2021. 
5.4. O credenciado, caso o contrato venha a ser prorrogado, ficará sujeito a comprovação das 
mesmascondições habilitatóriasdo início do contrato. 

 

 

6.1.Asobservânciasquantoasobrigaçõesdacontratanteedacontratadasãoaquelasestabelecidasnoeditaldo 
certame e seus anexos, em especial, minuta de contrato, em conformidade com as disposições da Lei 
nº14.133/2021. 

 

Condiçõesdos Serviços 



 

 

 
 

7.1. O prazo para realização dos serviços é de 48horas corridos, contados do recebimento da Ordem 
deServiço pelocontratado,emremessa parcelada. 

 
7.2. Caso não seja possível a prestação dos serviços na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivascom pelo menos 24horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo sejaanalisado,ressalvadassituaçõesde casofortuitoeforçamaior. 

 
7.3. OiníciodaprestaçãodosserviçosdeveobservaroquedizocronogramadefinidopelaSecretariadeSaúdenoat
o contratual. 

 
8. MODELODEGESTÃODOCONTRATO  

 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
asnormas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ouparcial. 

 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execuçãoseráprorrogadoautomaticamentepelotempocorrespondente,anotadastaiscircunstânciasmediantes
imples apostila. 

 
8.3. Ascomunicaçõesentreoórgãoouentidadeeacontratadadevemserrealizadasporescritosemprequeoato 
exigirtalformalidade. 

 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
quedevamser cumpridasdeimediato. 

 
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
orepresentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
queconteráinformaçõesacercadasobrigaçõescontratuais,dosmecanismosdefiscalização,dasestratégiasparae
xecução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
deaferiçãodosresultadosedassançõesaplicáveis,dentreoutros. 

 
Fiscalização 

 
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelosrespectivossubstitutos(Leinº14.133,de2021, art.117,caput). 

 
GestordoContrato 
8.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
docontrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
aexemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais,elaborando relatório comvistasàverificaçãodanecessidadedeadequaçõesdo 
contratoparafinsdeatendimentodafinalidade daadministração. (Decretonº11.246,de 2022,art.21,IV). 



 

 

 
 

8.8. Ogestordocontratoacompanharáosregistrosrealizadospelosfiscaisdocontrato,detodasasocorrênciasrel
acionadas àexecuçãodo contrato eas medidasadotadas, informando,sefor 
ocaso,àautoridadesuperioràquelasqueultrapassaremasuacompetência.(Decretonº11.246,de2022,art.21,II). 

 
8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
finsdeempenhodedespesaepagamento,eanotaráosproblemasqueobstemofluxonormaldaliquidaçãoedopaga
mentodadespesanorelatórioderiscoseventuais.(Decretonº11.246,de2022, art.21,III). 

 
8.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico,administrativoesetorialquantoaocumprimentodeobrigaçõesassumidaspelocontratado,commençãoa
oseu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
aeventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.(Decretonº11.246, de 2022, art. 21,VIII). 

 
8.11. Ogestordocontratotomaráprovidênciasparaaformalizaçãodeprocessoadministrativoderesponsabiliz
ação para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158daLei 
nº14.133,de2021,oupeloagenteoupelosetorcomcompetênciaparatalconformeocaso.(Decretonº11.246, de 
2022, art. 21, X). 

 
8.12. Ogestordocontratodeveráelaborarrelatóriofinalcominformaçõessobreaconsecuçãodosobjetivosque 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
dasatividades da Administração. (Decretonº11.246, de2022, art. 21,VI). 

 
8.13. Ogestordocontratodeveráenviaradocumentaçãopertinenteaosetordecontratosparaaformalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
egestãonostermosdo contrato. 

 
9. CRITÉRIOSDEMEDIÇÃOEDEPAGAMENTO  

 
Recebimento/Serviços 
Acontratadadeverá: 

 
9.1. Prestar serviços médicos em clínicas e/ ou Unidade de Saúde próprias designada pela Secretaria 
deSaúde,no horáriodeterminado pela própriasecretaria, conformedetalhado no objeto. 

 
9.2 Realizaratençãoàsaúdeaosindivíduossobsuaresponsabilidade; 
9.3 Realizaratividadesprogramadasedeatençãoàdemandaespontânea; 
9.4 Encaminhar,quandonecessário,usuáriosaoutrospontosdeatenção,respeitandofluxoslocais,mantendosu
a responsabilidadepelo acompanhamentodo planoterapêuticodeles; 
9.5 Indicar, de forma compartilhada com outros pontos de atenção, a necessidade de internação 
hospitalar,mantendoo acompanhamento do usuário; 
9.6 SeguirasdiretrizeseportariasdoSUS(SistemaÚnicodeSaúde)edoMinistériodaSaúde 
9.7 Aempresacontratadaobriga-seaexecutarosserviçosconformeespecificaçõesdoTermodeReferênciae de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulascontratuais; 
9.8 Arcarcomoscustosinerentesaexecuçãodosserviçosobjetodocontrato; 
9.9 Notificar á Administração, através da Secretaria de Saúde, imediatamente e por escrito de 
quaisquerirregularidades que venham ocorreremfunçãodaexecução dosserviços; 
9.10 Nãotransferiraoutrem oobjetodoContrato; 



 

 

 
 

9.11 Dargarantiasecumprirrigorosamenteosprazosestipuladosnocontrato; 
9.12 Garantiraconfidencialidadedosdadoseinformaçõesdopaciente; 
9.13 Mantersempreaqualidadenaprestaçãodoserviçoexecutado; 
9.14 Ficaproibidaacobrançadequalquerquantia,aqualquertítulo,dosserviçosprestadosaosusuários,ficandoa 
contratadaresponsabilizada porqualquercobrançaindevida feitaa usuário; 

 
Prazodepagamento 

 
9.17. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final 
doperíododeadimplementoaque se referir. 

 
Formadepagamento 

 
9.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
contacorrenteindicadospelo contratado. 

 
9.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
parapagamento. 

 
9.20. Quandodopagamento,seráefetuadaaretençãotributáriaprevistanalegislaçãoaplicável. 

 
9.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serãoretidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislaçãovigente. 

 
9.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123,de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aqueleregime.Noentanto,opagamentoficarácondicionadoàapresentaçãodecomprovação,pormeiodedocume
ntooficial,dequefazjusaotratamentotributáriofavorecidoprevistonareferidaLeiComplementar. 

 
10. FORMAECRITÉRIOSDESELEÇÃODOFORNECEDOREFORMADEFORNECIMENTO  

 
Formadeseleçãoecritériodejulgamentodaproposta 
10.1. OfornecedorseráselecionadopormeiodarealizaçãodeprocedimentodeLICITAÇÃO,namodalidadeCRED
ENCIAMENTO sob a forma PRESENCIAL. 
 
10.2. Formade prestação dos serviços 

 
10.3. Oobjetoseráparcelado de acordo com a necessidade da Secretaria de Saúde. 

 
Exigênciasdehabilitação 

 
10.4. Parafinsdehabilitação,deveráolicitantecomprovarosrequisitosprevistosnoedital. 

 
 

11. DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS  
 

11.1. As observâncias quanto as sanções administrativas aos licitantes são aquelas 
estabelecidasnoeditaldacontratação,emconformidadecomasdisposições da Leinº14.133/2021. 

 
12. DASINFORMAÇÕESORÇAMENTÁRIAS  

 
12.1. Créditos orçamentários: 



 

 

U.O 02.13.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

FUNÇÃO DE GOVERNO 10 Saúde 
SUBFUNÇÃO DE 
GOVERNO 301 Atenção Básica 

PROGRAMA DE GOV. 6022 PROGRAMA DE ATENCAO A SAUDE 

PROJETO/ATIVIDADE 2071 
MANUTENCÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE - 
ASPS 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO 500 Recursos não Vinculados de Impostos 

U.O 02.13.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

FUNÇÃO DE GOVERNO 10 Saúde 
SUBFUNÇÃO DE 
GOVERNO 301 Atenção Básica 

PROGRAMA DE GOV. 6022 PROGRAMA DE ATENCAO A SAUDE 

PROJETO/ATIVIDADE 2073 

MANMANUTENCÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - 
CUSTEIOUTENCÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE - ASPS 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO 600 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Fed 

 

13. FORMADECREDENCIAMENTODAPESSOA JURIDICA/FISICAINTERESSADA.  

I–IDENTIFICAÇÃODAUNIDADE: 
NomedoPrestador:  
CódigoCNES:    
Município:    
Endereço:  
II–ESTRUTURAEVOLUMEDASATIVIDADES 

 
a)RECURSOSHUMANOS 
Relacionar o quadro de profissionais da unidade, os respectivos registros nos conselhos de classe 
ecargahoráriasemanal. Asinformaçõesserãoconfrontadascom oFCNES. 

 

NOME ESPECIALIDADE NºREGISTRONOCRM 

   

   
 

14. DOCONTROLE,REGULAÇÃO,AVALIAÇÃOEAUDITORIA  
 

14.1. AexecuçãodopretensoContratoseráavaliadapelaSecretariaMunicipaldeSaúde,medianteprocedimento
s desupervisãoindiretaoulocalouporauditoriaespecializada,naformadalei. 
14.2. A CONTRATADA deverá ser submetida a avaliações sistemáticas pelo Programa Nacional de 
AvaliaçãodeServiçosSaúde –PNASS, editadopelo Ministério deSaúde. 
14.3. OsserviçoscontratadosdeverãoseguirasdiretrizesdaPolíticaNacionaldeHumanização–PNHdoSUS. 
14.4. ACONTRATADAobriga-
seapromoverascorreçõesapontadasnaavaliaçãonosprazosacordadoscomaCONTRATANTE,sendoqueseures
ultadoseráutilizadocomomonitoramentododesempenhodocontratoe como causa de penalidades quando 
não efetivadas as correções dos padrões imprescindíveis, necessárioserecomendáveisde riscoe qualidade. 
14.5. A CONTRATADA facilitará a CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente 
dosserviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores deste, 



 

 

designadosparatal fim. 
14.6. Periodicamente,aCONTRATANTEvistoriaráasinstalaçõesdaCONTRATADAparaverificarsepersistemas
mesmascondiçõestécnicasbásicas,comprovadasporocasiãodaassinaturadesteContrato. 
14.7. QualqueralteraçãoqueimporteemdiminuiçãodacapacidadeoperativadaCONTRATADA,comreflexona 
produção de seus serviços e, por consequência, na remuneração destes, poderá ensejar a revisão 
dascondições ora estipuladasou mesmo denúnciadesteContrato. 

 
15. DASDISPOSIÇÕESFINAIS  

 
 

a) Apresentelicitaçãonãoimportanecessariamenteemcontratação,podendooórgãoouentidade 
compradorarevogá-
la,notodoouemparte,porrazõesdeinteressepúblico,derivadasdefatosupervenientecomprovado ou anulá-la 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentadodisponibilizado no 
sistema para conhecimento dos participantes da licitação, podendo, ainda, prorrogar, 
aqualquertempo,osprazos para recebimentodas propostas ou parasua abertura; 

 
b) O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentosapresentadosemqualquerfasedalicitação.Afalsidadedequalquerdocumentoapresentadoouainve
rdadedasinformaçõesnelecontidasimplicaráaimediatadesclassificaçãodoproponentequeotiverapresentado,
ou,casotenhasidoovencedor,arescisãodocontratooudaprestaçãodosserviços,semprejuízodasdemaissanções
cabíveis; 

 
c) O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente,desdequesejapossívelaaferiçãodasuaqualificaçãoe aexatacompreensãodasuaproposta; 

d) As normas que disciplinam este Credenciamento serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
dadisputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
asegurançadacontratação; 

 
e) Asdecisõesreferentesaesteprocessolicitatóriopoderãosercomunicadasaosproponentesporqualquermeio
decomunicaçãoquecomproveorecebimentoou,ainda,mediantepublicaçãoem DiárioOficial; 

 
f) É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica, a representação, na presente licitação em mais de 
umaempresa. 

 
g) OscasosnãoprevistosnesteTermodeReferênciaserãodecididospeloAutoridade Competente. 

 
h) A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos do Edital e 
seusanexos. 

 
i) OforodesignadoparajulgamentodequaisquerquestõesjudiciaisresultantesdestaContrataçãoseráo do 
Município de Itainópolis–Piauí. 

 
 
 

 
Andréia Sousa Sampaio 

CarvalhoSecretariaMunicipaldeSaúdeeSaneame
nto 



 

 

1. CLÁUSULAPRIMEIRA–OBJETO 

2. CLÁUSULASEGUNDA–VIGÊNCIAEPRORROGAÇÃO 

3. CLÁUSULATERCEIRA–MODELOSDEEXECUÇÃOEGESTÃOCONTRATUAIS 

4. CLÁUSULAQUARTA –SUBCONTRATAÇÃO 

 
 

 
 

 
TERMO DE CONTRATO QUE  FAZEM ENTRE
 SIO(A)..........................................................  E  A
  EMPRESA 
............................................................. 

 
APREFEITURAMUNICIPALDE...............................porintermédiodo(a) ........................................... (órgão)contratante), 
comsedeno(a).....................................................,nacidadede....................................../Estado ........... ,inscrito(a)noCNPJsob 
onº................................,nesteatorepresentado(a)pelo(a)SECRETÁRIO(A)MUNICIPALDE ................................................ , 
Sr.(a).........................,portador(a)daCarteiradeIdentidadenº.................,expedidapela(o) ................................ ,eCPFnº 
........................,doravantedenominada CONTRATANTE, e o(a) .................................. inscrito(a)noCNPJ/MFsobonº 
............................,sediado(a)na...................................,em .................................. doravantedesignadaCONTRATADA,neste 
atorepresentada pelo(a)Sr.(a)....................., portador(a)da Carteirade Identidade nº ...................... ,expedidapela 
(o) .................., e CPF nº .........................,atendendo as condições previstas no instrumento convocatório, 
sujeitando-se as partes às normas constantes das Lei Federal nºLei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
deContrato,decorrentedaChamadaPúblican°XX/2024,medianteascláusulasecondiçõesaseguirenunciadas. 

 

1.1. Oobjetodopresenteinstrumentoéacontrataçãode ..................................... ,nascondiçõesestabelecidasno 
TermodeReferência,econformedetalhamentoabaixo: 

 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID. 
VALORR$ 

UNITÁRIO TOTAL 
       

VALORTOTAL:______  

 
1.2. Vinculamestacontratação,independentementedetranscrição:OTermodeReferência;OEdital;APropostad
acontratada;eos Eventuaisanexosdosdocumentossupracitados. 

 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses contados a partir da Publicação no 
DiárioOficialdosMunicípios, naformadoartigo 105da Lein° 14.133,de 2021. 

 
2.1.1. Oprazodevigênciaseráautomaticamenteprorrogado,independentementedetermoaditivo,quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no casodeculpa 
dacontratada, previstasnesteinstrumento. 

 

3.1. Oregimedeexecuçãocontratual,osmodelosdegestãoedeexecução,assimcomoosprazose 
condiçõesdeconclusão,entrega,observaçãoerecebimentodoobjetoconstamnoTermodeReferência,anexoaeste
Contrato. 

 

4.1. Nãoseráadmitidaasubcontrataçãodoobjetocontratual. 

ANEXOII–MINUTADOCONTRATOADMINISTRATIVONº___/2024 



 

 

6. CLÁUSULASEXTA-PAGAMENTO 

7. CLÁUSULASÉTIMA-REAJUSTE 

8. CLÁUSULAOITAVA-OBRIGAÇÕESDACONTRATANTE 

 
 
 

 
 

5.1. OvalortotaldacontrataçãoédeR$........... 
 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
daexecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscaise comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integraldoobjeto dacontratação. 

 
5.3. Ovaloracimaémeramenteestimativo,deformaqueospagamentosdevidosacontratadadependerãodosq
uantitativosefetivamente fornecidos. 

 

 

6.1. Oprazoparapagamentoacontratadaedemaiscondiçõesaelereferentesencontram-
sedefinidosnoTermodeReferência, anexo a esteContrato. 

 

 

7.1. Ospreçosinicialmentecontratadossãofixoseirreajustáveisnoprazodeumanocontadodadatadoorçame
ntoestimado. 

 
7.2. Dentrodoprazodevigênciadocontratoemediantesolicitaçãodacontratada,ospreçoscontratadospoder
ão sofrer reajuste após o interregno de um ano, contado a partir da data do orçamento estimado,aplicando-
se o índice IPCA-E exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
daanualidade. 

 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dosefeitos financeirosdo último reajuste. 

 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará a 
contratadaaimportânciacalculadapelaúltimavariaçãoconhecida,liquidandoadiferençacorrespondentetãolog
osejadivulgadoo índice definitivo. 

 
7.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possamaisserutilizado,seráadotado,emsubstituição,oquevieraserdeterminadopelalegislaçãoentãoemvigor. 

 
7.6. Naausênciadeprevisãolegalquantoaoíndicesubstituto,asparteselegerãonovoíndiceoficial,parareajust
amentodo preçodo valorremanescente,pormeio determo aditivo. 

 
7.7. Oreajusteserárealizadoporapostilamento. 

 

 

8.1. SãoobrigaçõesdaContratante: 
8.2. ExigirocumprimentodetodasasobrigaçõesassumidaspelaContratada,deacordocomocontratoeseusan
exos; 
8.3. ReceberoobjetonoprazoecondiçõesestabelecidasnoTermodeReferência; 

5. CLÁUSULAQUINTA–PREÇO 



 

 

9. CLÁUSULANONA-OBRIGAÇÕESDACONTRATADA 

 
 

8.4. NotificaraContratada,porescrito,sobrevícios,defeitosouincorreçõesverificadasnoobjetofornecido,pa
raquesejaporelesubstituído,reparadooucorrigido,nototalouem parte,àssuasexpensas; 
8.5. AcompanharefiscalizaraexecuçãodocontratoeocumprimentodasobrigaçõespelaContratada; 
8.6. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo,formae condições estabelecidosno presenteContratoeno Termo deReferência. 
8.7. AplicaraContratadaassançõesprevistasnaleienesteContrato; 
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
dopresente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatóriosoude nenhuminteresse para a boa execuçãodo ajuste. 
8.9. AAdministraçãoteráoprazode60(sessentadias)úteis,acontardadatadoprotocolodorequerimentopar
adecidir,admitida aprorrogação motivada, porigualperíodo. 
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelacontratadano prazomáximo de60 (sessenta dias)úteis. 
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
comterceiros,aindaquevinculadosàexecuçãodocontrato,bemcomoporqualquerdanocausadoaterceirosemde
corrênciadeatodaContratada,deseus empregados, prepostosou subordinados. 

 

9.1. AContratadadevecumprirtodasasobrigaçõesconstantesdesteContratoeemseusanexos, 
assumindocomoexclusivamenteseusosriscoseasdespesasdecorrentesdaboaeperfeitaexecuçãodoobjeto,obser
vando, ainda, as obrigaçõesaseguirdispostas: 

 
9.2. Responsabilizar-
sepelosvíciosedanosdecorrentesdoobjeto,deacordocomoCódigodeDefesadoConsumidor(Leinº8.078, 
de1990); 
9.3. Comunicar a contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
daentrega,osmotivos queimpossibilitem ocumprimentodoprazoprevisto,com adevidacomprovação; 
9.4. Atenderàsdeterminaçõesregularesemitidaspelofiscalougestordocontratoouautoridadesuperior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por elessolicitados; 
9.5. Reparar,corrigir,remover,reconstruirousubstituir,àssuasexpensas,nototalouemparte,noprazofixado
pelofiscaldocontrato,osbensnosquaisseverificaremvícios,defeitosouincorreçõesresultantesdaexecuçãoou 
dosmateriaisempregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
equalquerdanocausadoàAdministraçãoouterceiros,nãoreduzindoessaresponsabilidadeafiscalizaçãoouoaco
mpanhamentodaexecuçãocontratualpelacontratante,queficaráautorizadaadescontardospagamentos 
devidos oudagarantia, casoexigida,ovalorcorrespondenteaosdanossofridos; 
9.7. Quando Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos: a) 
ProvaderegularidadecomoFundodeGarantiadoTempodeServiço–
FGTS(CRF,fornecidopelaCaixaEconômicaFederal).Seráaceitocertificadodamatrizemsubstituiçãoaodafilialou
vice-
versaquando,comprovadamente,houverarrecadaçãocentralizada;b)ProvaderegularidadeparacomaJustiçad
oTrabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa de débitos Trabalhistas); c) Prova de regularidade 
fiscalperanteaFazendaNacional,medianteapresentaçãodecertidãoexpedidaconjuntamentepelaSecretariada
ReceitaFederaldoBrasil(RFB)epelaProcuradoria-
GeraldaFazendaNacional(PGFN),referenteatodososcréditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aquelesrelativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário daReceitaFederaldoBrasiledaProcuradora-
GeraldaFazendaNacional;d)ProvaderegularidadeparacomaFazendaEstadualeMunicipaldodomicílioouseded
acontratada,ououtraequivalente,naformadalei; 



 

 

 
 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais,comerciaiseasdemaisprevistasemlegislaçãoespecífica,cujainadimplêncianãotransferearesponsabilid
adeacontratanteenão poderá oneraroobjeto do contrato; 
9.9. ComunicaraoFiscaldocontrato,noprazode24(vinteequatro)horas,qualquerocorrênciaanormalouacid
entequese verifique nolocal da execuçãodo objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
deacordocom aboatécnicaouqueponha em riscoasegurança depessoas ou bensde terceiros. 
9.11. Manterdurantetodaavigênciadocontrato,emcompatibilidadecomasobrigaçõesassumidas,todasas 
condiçõesexigidaspara habilitaçãona licitação; 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
parapessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
decargos previstasna legislação (art.116, da Lein.º14.133, de 2021); 
9.13. Guardarsigilosobretodasasinformações obtidasemdecorrênciadocumprimentodocontrato; 
9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
suaproposta,inclusivequantoaoscustosvariáveisdecorrentesdefatoresfuturoseincertos,devendocomplemen
tá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
doobjetodacontratação,excetoquandoocorreralgumdoseventosarroladosnoart.124,II,d,daLeinº14.133,de 
2021. 

 

Acontratadadeverá: 
 

9.15 IndicarumprepostoresponsávelpeloatendimentoàsdemandasdaCONTRATANTE; 
9.16 Prestar serviços médicos em clínicas e/ ou Unidade de Saúde próprias designada pela Secretaria 
deSaúde,nohorário determinadopela própriasecretaria, conformedetalhado noobjeto. 
9.17 Realizaratençãoàsaúdeaosindivíduossobsuaresponsabilidade; 
9.18 Realizaratividadesprogramadasedeatençãoàdemandaespontânea; 
9.19 Encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos 
locais,mantendosuaresponsabilidade peloacompanhamento doplanoterapêuticodeles; 
9.20 Indicar, de forma compartilhada com outros pontos de atenção, a necessidade de 
internaçãohospitalar,mantendo o acompanhamento dousuário; 
9.21 Seguiras diretrizeseportariasdoSUS(SistemaÚnicodeSaúde)edoMinistériodaSaúde 
9.22 A empresa contratada obriga-se a executar os serviços conforme especificações do Termo 
deReferência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 
dascláusulascontratuais; 
9.23 Fornecer os serviços de boa qualidade, tratando os pacientes com cortesia, de modo 
igualitário,evitandotercomele qualquertipo detranstorno; 
9.24 Notificar á Administração, através da Secretaria de Saúde, imediatamente e por escrito de 
quaisquerirregularidades que venham ocorreremfunçãodaexecução dosserviços; 
9.25 NãotransferiraoutremoobjetodoContrato; 
9.26 Dargarantiasecumprirrigorosamenteosprazosestipuladosnocontrato; 
9.27 Garantiraconfidencialidadedosdadoseinformaçõesdopaciente; 
9.28 Mantersempreaqualidadenaprestaçãodoserviçoexecutado; 
9.29 Ficaproibidaacobrançadequalquerquantia,aqualquertítulo,dosserviçosprestadosaosusuários,ficandoa 
contratadaresponsabilizada porqualquercobrança indevidafeitaausuário. 

 
10. CLÁUSULADÉCIMA–GARANTIADEEXECUÇÃO  
10.1. Nãohaveráexigênciadegarantiacontratualdaexecução. 

 
11. CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA–INFRAÇÕESESANÇÕESADMINISTRATIVAS  



 

 

 
 
 
 

11.1. Cometeinfraçãoadministrativa,nos termos daLeinº14.133,de2021,acontratadaque: 
a) dercausaàinexecuçãoparcialdocontrato; 
b) dercausaàinexecuçãoparcialdocontratoquecausegravedanoàAdministraçãoouaofuncionamentodoss
erviçospúblicosouao interesse coletivo; 
c) dercausaàinexecuçãototaldocontrato; 
d) ensejaroretardamentodaexecuçãooudaentregadoobjetodacontrataçãosemmotivojustificado; 
e) apresentardocumentaçãofalsaouprestardeclaraçãofalsaduranteaexecuçãodocontrato; 
f) praticaratofraudulentonaexecuçãodocontrato; 
g) comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza; 
h) praticaratolesivoprevistonoart.5ºdaLei nº12.846,de1ºdeagostode2013. 

 
11.2. Serãoaplicadasacontratadaqueincorrernasinfraçõesacimadescritasasseguintessanções: 
i. Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
sejustificaraimposiçãodepenalidade mais grave(art.156, §2º, daLeinº14.133, de 2021); 
ii. Impedimentodelicitarecontratar,quandopraticadasascondutasdescritasnasalíneas“b”,“c”e“d”do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.156, 
§4º, daLeinº14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nasalíneas“e”,“f”,“g”e“h”dosubitemacimadesteContrato,bemcomonasalíneas“b”,“c”e“d”,quejustifiquemaimp
osição de penalidade maisgrave(art.156, §5º, daLei nº14.133, de 2021). 
iv. Multa:Amultademoraaseraplicadaporatrasoinjustificadonaexecuçãodocontratoserácalculadaconfor
meosseguintes percentuais: 
a) de0,5%(cincodécimosporcento),pordiadeatraso,atéolimitecorrespondentea10(dez)dias; 
b) de 0,7% (sete décimos por cento), por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro) dia, até o 
limitecorrespondentea 20(vinte)dias;e 
c) de1,0%(umporcento),pordiadeatrasoapartirdo21º(vigésimoprimeiro)dia,atéolimitecorrespondentea30
(trinta)dias,findooqualaContratanterescindiráocontratocorrespondente,aplicando-seà Contratadaas 
demaissanções previstas na Leinº14.133/2021. 
iv.1. Seráaplicadamultade1,5%(um emeioporcento)sobreovalordacontratação,quandoaContratada: 
a) Prestarinformaçõesinexatasouobstacularoacessoàfiscalizaçãodacontratantenocumprimentodesuasativid
ades; 
b) Desatenderàsdeterminaçõesdafiscalizaçãodacontratante;e 
c) Cometer qualquer infração às normas federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas 
multasaplicadas pelosórgãos competentesemrazãoda infração cometida. 
iv.2. Seráaplicadamultade2%(doisporcento)sobreovalordacontrataçãoquandoaContratada: 
a) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, 
negligênciaimperíciadolooumá-
fé,venhaacausardanosàContratanteouaterceiros,independentementedaobrigaçãodaContratada 
emrepararos danoscausados; 
b) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má-
fé,venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada 
emrepararosdanoscausados. 
iv.3. Nenhumpagamentoseráfeitoaofornecedordosbensquetenhasidomultado,antesquetalpenalidadesejade
scontada deseushaveres. 
iv.4. Na aplicação das sanções serão observados os procedimentos e prazos constantes nos arts. 157 a 
160daLein. 14.133/2021. 
iv.5. Asmultasadministrativasprevistasnesteinstrumentonãotêmcarátercompensatórioeoseupagamento 
não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infraçõescometidas. 



 

 

12. CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA–DAEXTINÇÃOCONTRATUAL 

 
 
 
 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
dereparaçãointegral dodano causadoa Contratante(art. 156,§9º, daLeinº14.133, de2021) 
11.3.1. TodasassançõesprevistasnesteContratopoderãoseraplicadascumulativamentecomamulta(art.156, 
§7º, daLeinº14.133,de 2021). 
11.3.2. Antesdaaplicaçãodamultaseráfacultadaadefesadointeressadonoprazode15(quinze)diasúteis,contad
oda datadesuaintimação (art. 157, daLeinº14.133,de 2021) 
11.3.3. Seamultaaplicadaeasindenizaçõescabíveisforemsuperioresaovalordopagamentoeventualmentedevi
dopelaContratanteaContratada,alémdaperdadessevalor,adiferençaserádescontadadagarantia prestadaou 
serácobrada judicialmente(art.156, §8º,daLei nº14.133,de 2021). 
11.3.4. Previamenteaoencaminhamentoàcobrançajudicial,amultapoderáserrecolhidaadministrativamenten
oprazomáximode30(trinta)dias,acontardadatadorecebimentodacomunicaçãoenviadapela autoridade 
competente. 

 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
aampladefesaaContratada,observando-
seoprocedimentoprevistonocaputeparágrafosdoart.158daLeinº14.133,de2021,paraaspenalidadesdeimpedi
mentodelicitarecontratarededeclaraçãodeinidoneidadepara licitarou contratar. 
11.5. Naaplicaçãodassanções serãoconsiderados (art.156,§1º,daLeinº14.133,de2021): 
a) anaturezaeagravidadedainfraçãocometida; 
b) aspeculiaridadesdocasoconcreto; 
c) ascircunstânciasagravantesouatenuantes; 
d) osdanosquedelaprovieremparaaContratante; 
e) aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conformenormaseorientaçõesdos 
órgãosdecontrole. 

 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
delicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº12.846,de2013,serãoapuradosejulgadosconjuntamente,nosmesmosautos,observadosoritoprocedimental
e autoridadecompetente definidosnareferida Lei(art.159). 
11.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abusodo direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
paraprovocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serãoestendidosaosseusadministradoresesócioscompoderesdeadministração,àpessoajurídicasucessoraouà 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a 
Contratada,observados,emtodososcasos,ocontraditório,aampladefesaeaobrigatoriedadedeanálisejurídicapr
évia(art.160, da Leinº14.133, de2021). 
11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
oucontratarsão passíveisdereabilitaçãona forma doart. 163da Lei nº14.133/21. 
11.9. OsdébitosdacontratadaparacomaAdministraçãocontratante,resultantesdemultaadministrativae/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 
oscréditosdevidospeloreferidoórgãodecorrentesdestemesmocontratooudeoutroscontratosadministrativos 
que acontratadapossuacomomesmo órgãoora contratante. 

 

 

12.1. Ocontratoseráextintoquandocumpridasasobrigaçõesdeambasaspartes,aindaqueissoocorraantes do 
prazo estipuladopara tanto. 



 

 

13. CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA–DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA 

 
 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
aconclusãodoobjeto,casoemquedeveráaAdministraçãoprovidenciarareadequaçãodocronogramafixadopara
ocontrato. 
12.2.1. Quandoanãoconclusãodocontratoreferidanoitemanteriordecorrerdeculpadacontratada: 
a) ficaráeleconstituídoemmora,sendo-lheaplicáveisasrespectivassançõesadministrativas;e 
b) poderáaAdministraçãooptarpelaextinçãodocontratoe,nessecaso,adotaráasmedidasadmitidasem 
leipara acontinuidade daexecução contratual. 

 
12.2.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando 
estenãodispuserdecréditosorçamentáriosparasuacontinuidadeouquandoentenderqueocontratonãomaislhe
oferece vantagem. 
12.2.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
anotificação da contratada pela contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedênciadessedia. 
12.2.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data 
dacomunicação. 

 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazonele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente,assegurados ocontraditório e aampla defesa. 
12.3.1. Nestahipótese,aplicam-setambémos artigos138e139damesmaLei. 
12.3.2. Aalteraçãosocialouamodificaçãodafinalidadeoudaestruturadaempresanãoensejaráaextinçãosenão 
restringirsua capacidade deconcluiro contrato. 
12.3.2.1. Seaoperaçãoimplicarmudançadapessoajurídicacontratada,deveráserformalizadotermoaditi
voparaalteração subjetiva. 

 
12.4. Otermodeextinção,semprequepossível,seráprecedido: 
12.4.1. Balançodoseventoscontratuaisjácumpridosouparcialmentecumpridos; 
12.4.2. Relaçãodospagamentosjáefetuadoseaindadevidos; 
12.4.3. Indenizaçõesemultas. 

 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro,hipóteseemqueseráconcedidaindenizaçãopormeiodetermoindenizatório(art.131,caput,daLein.º1
4.133, de2021). 
12.6. Ocontratopoderáserextintocasoseconstatequeacontratadamantémvínculodenaturezatécnica,comer
cial,econômica,financeira,trabalhistaoucivilcomdirigentedoórgãoouentidadecontratanteoucomagentepúbli
coquetenhadesempenhadofunçãonalicitaçãoouatuenafiscalizaçãoounagestãodocontrato,ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceirograu(art.14,incisoIV, da Lein.º14.133, de2021). 

 

13.1. Asdespesasdecorrentesdapresentecontrataçãocorrerãoàcontaderecursosespecíficos 
consignadosnoOrçamentodesteexercício,nadotaçãoabaixodiscriminada: 

(...) 
 

13.2. AdotaçãorelativaaosexercíciosfinanceirossubsequentesseráindicadaapósaprovaçãodaLeiOrçament
áriarespectivaeliberaçãodoscréditos correspondentes,medianteapostilamento. 



 

 

15. CLÁUSULADÉCIMAQUINTA–ALTERAÇÕES 

16. CLÁUSULADÉCIMASEXTA–PUBLICAÇÃO 

17. CLÁUSULADÉCIMASÉTIMA–FORO 

 
 
 

 
14.1. Oscasosomissosserãodecididospelacontratante,segundoasdisposiçõescontidasnaLeinº14.133, 
de2021,edemaisnormasfederaisaplicáveise,subsidiariamente,segundoasdisposiçõescontidasnaLeinº8.078,de
1990–Código deDefesa doConsumidor–e normas eprincípios geraisdoscontratos. 

 

15.1. Eventuaisalteraçõescontratuaisreger-se-ãopeladisciplinadosarts.124eseguintesdaLeinº 
14.133, de2021. 

 
15.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressõesque se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado docontrato. 
15.3. Asalteraçõescontratuaisdeverãoserpromovidasmediantecelebraçãodetermoaditivo. 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila,dispensadaa celebraçãode termo aditivo,na formado art.136da Lei nº14.133, de2021. 

 

16.1.   IncumbiráacontratantedivulgaropresenteinstrumentonoPortalNacionaldeContratações 
Públicas(PNCP),naformaprevistanoart.94daLei14.133,de2021,bemcomonorespectivosítiooficialnaInternet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011,c/cart. 
7º, §3º, inciso V, doDecreto n. 7.724, de 2012. 

 

17.1. FicaeleitooForodaComarcadeItainópolis-Piauí,paradirimiroslitígiosquedecorreremda 
execuçãodesteTermodeContrato quenão puderemsercompostospelaconciliação, 
conformeart.92,§1º,daLeinº14.133/21. 

 
 

[Local],[dia]de[mês]de[ano]. 
 

Representante legal da 

CONTRATANTERepresentantelegaldaC

ONTRATADA 

14. CLÁUSULADÉCIMAQUARTA–DOSCASOSOMISSOS 



 

 

 
 

ANEXO III 
FORMULÁRIOPARAPEDIDO DECREDENCIAMENTO 

 
AInstituição.,pessoajurídicadedireitoprivado,comsedenaRua/Avenida............................................................ . 
nº. ,Bairro...........................,Cidade...........................,Estado , CEPnº,..........................................inscritanoCNPJ 
sobo nº ,vemsolicitarseucredenciamentonostermosdoEditaldoChamamentoPúbliconº
 ,informandodesde já osdadosaseguir: 

 
I –IDENTIFICAÇÃODAUNIDADE: 
NomedoPrestador: 
CódigoCNES: 
Município: 
Endereço: 
Telefone: 
Banco: 
Agência: 
Conta: 

 
II –ESTRUTURAEVOLUMEDASATIVIDADES 
a) EQUIPAMENTOSEXISTENTESNAUNIDADE 

 
  

  

  

 

b) RECURSOSHUMANOS(PROFISSIONAISDAUNIDADE) 
 

NOME ESPECIALIDADE 
/CARGO 

NºCONSELHO CARGAHORRIA 

    

    

 
 

III –DADOSDORESPONSÁVELTÉCNICO 
Nome: 
CPFnº: 
RGnº 
RegistroProfissionalnº: 
Telefone: 
E-mail: 

 
VeraMendes–PI, de de 2024. 

 
 

Assinatura(nome,carimboeassinaturadorepresentantelegaldainstituição). 



ANEXOIV 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS VALORES CONSTANTES DA TABELA DE PROCEDIMENTOS 
DOSISTEMAÚNICO DESAÚDE 

 
 

Comvistasàparticipaçãodoprocessodechamamentopúbliconº  daSecretariaMunicipal 
de Saúde, declaro aceitar os valores constantes da Tabela de Procedimentos do Sistema Único de 
Saúdepara a prestação dos serviços contidos no objeto do presente certame e, também, estar de acordo 
com oscritérios nacionaisdereajuste,publicados peloMinistério daSaúde. 

 
 

VeraMendes–PI, de de 2024 
 
 
 

Diretortécnico daUnidade CRMnº  



ANEXOV 

 

 

DECLARAÇÃODEACEITAÇÃODASNORMASDOEDITALDECREDENCIAMENTO 

 
 

Eu, , ,portadordoCRMnº _,Identidadenº  
 eCPFnº ,DiretorTécnicodaUnidadedeSaúdeCNES 
 : , DECLARO, que aceito as diretrizes e normas previstas 
naConstituição Federal e nas Leis 8.080/90 e 14.133/2021, as Portarias do Ministério da Saúde 
queregulamasmatérias elegislaçãoespecífica municipale estadual. 

 
 
 

 
Porserverdadefirmoapresente. 

 
 

VeraMendes–PI, de de 2024 
 
 
 

 
Diretortécnico daUnidade CRMnº  


